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PROJETO DE LEI N° 262/2014
Deputado(a) Edegar Pretto

Dispbe sobre a proibicdo da fabricagdo, uso e
comercializacdo de agrotoxico 2,4-Diclorofenoxiacético
(2,4-D) no Rio Grande do Sul.

Art. 1° Fica proibida a fabricacdo, o uso e a comé&agio de agrotdéxico que contenha em sua
formula o ingrediente ativo 2,4-Diclorofenoxiacético4¢(B) em todo territério do Rio Grande do Sul.

Art. 2° O Poder Executivo podera regulamentar a presente Le

Art. 3° Esta Lei entrara em vigor na data de sua pubticaca

Sala das sessoes,

Deputado(a) Edegar Pretto

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei ja foi apresentado sob o nUn&i®9 pelo Deputado Dionilso Marcon.
Devido ao apelo dos movimentos sociais do campo, entidkdesciedade civil, da agricultura familiar e
agroecologicos, estamos reapresentando para a considdest@ Parlamento.

O acido 2,4 Diclorofenéxiacético (2,4-D) foi desenvolvitlms anos 40 e é um herbicida seletivo
gue ficou conhecido por ter sido utilizado na guerra do Viglas Estados Unidos. Esse produto
associado ao 2,5-T constitui o Agente Laranja, utilizaslmac desfolhante das florestas vietnamitas para
facilitar a penetracdo do exército estadunidense e eom quimica contra a populagdo. Décadas depois, o
Vietna ainda sofre as consequéncias do Agente Laraspomsavel por exemplo, por malformacdes fetais e
mortes, deixando sequelas em muitas familias.

O 2,4-D atualmente é questionado em varios paises e seguRdoecer Técnico do GEA, o
produto é proibido na Dinamarca, Suécia e Noruega. Na Bnimpeia esta ameacado por seu potencial de
desregulador endécrino (altera a funcdo hormonal).

No Brasil, em 2013, o Ministério Publico Federal (MPR}aninhou recomendacédo de reavalicdo
toxicoldgica do 2,4-D para a Comissdo Técnica Nacion8liakeseguranca (CNTBIo) e a Agéncia Nacional
de Vigilancia Sanitaria (ANVISA).

Em 2014, o Ministério do Desenvolvimento Agrério (MDAYaats do Nucleo de Estudos
Agrarios e Desenvolvimento Rural (NEAD) encaminhou MVASA um Parecer Técnico sobre o 2,4-D
elaborado pelo Grupo de Estudos em Agrobidiversidade (GEA) mjue @utras conclusdes afirma “Ha
informacédo cientifica suficiente para comprovar que o2pbde ser incluido nas categorias de produto
genotdxico, toxidade do sistema reprodutivo, neurotéxaeseegulador enddcrino”.

O 2,4-D tem como caracteristica a tendéncia de se aspathar mais do que a maioria dos
herbicidas, podendo atingir pomares e outros cultivosizadals nas proximidades das lavouras onde é
aplicado este herbicida, bem como é&reas residencens.cusado fitotoxidade em plantas como videiras,
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gerando problemas socioecondmicos em comunidades rustisloB indicam que o produto é téxico para
macro e microrganismos benéficos a fertilidade dosssalfetando também predadores naturais causando
desequilibrios ecolégicos.

Por impactar e apresentar sérios riscos a salude eocoammbiente e € que apresentamos este
Projeto de Lei com finalidade de protecdo da saude da popwagadiodiversidade. Esperamos contar
com o0 apoio dos colegas deste Parlamento. Nossaiwai@ande ao anseio de entidades da sociedade civil,
da agricultura familiar e de movimentos sociais e agtogoms.

Deputado(a) Edegar Pretto

REQUERIMENTO DE DESARQUIVAMENTO

Excelentissimo Senhor
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
Nesta Casa

O Deputado signatario requer, com base no art. 178, § 5°,gilmdRéo Interno da Assembleia
Legislativa do Estado, desarquivamentdo PL 262/2014, que dispbe sobre a proibicdo da fabricacdo, uso
e comercializacdo de agrotéxico 2,4-Diclorofenoxiacétit;4-D) no Rio Grande do Sul.

Sala das Sessodes, em 01 de fevereiro de 2019.

Deputado Edegar Pretto



